
 
 

 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 581.458 - RS (2014/0238024-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : JERRI ADRIANI CAITANO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ELEVADO VALOR DA RES FURTIVA. HABITUALIDADE DELITIVA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - In casu, imputa-se ao recorrete a tentativa de subtração de um aparelho 
televisor avaliado em R$ 160,00 (cento e sessenta reais), cujo valor não pode ser 
considerado irrisório, já que equivale, aproximadamente, a 25% (vinte e cinco por cento) 
do salário mínimo vigente à época do fato (R$ 622,00), o que inviabiliza o 
reconhecimento da atipicidade da conduta. (Precedentes).

II - Ademais, na linha da jurisprudência desta Corte, ressalvado o meu 
entendimento pessoal, mostra-se também incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, uma vez que, na espécie, o acusado responde 
a outras ações penais por delitos contra o patrimônio, que demonstram a prática de 
crimes de forma habitual e reiterada.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 581.458 - RS (2014/0238024-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: JERRI ADRIANI 

CAITANO PINTO interpôs agravo regimental contra r. decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial (fls. 269-270). 

Nas razões do recurso, aduz, em resumo, que "o caso em tela versa sobre 

hipótese de furto simples, na forma tentada, de um televisor avaliado em R$ 160,00 

(cento e sessenta reais), devolvido à vítima, que sequer experimentou qualquer 

prejuízo"(fl. 280).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 581.458 - RS (2014/0238024-7)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ELEVADO VALOR DA RES 
FURTIVA. HABITUALIDADE DELITIVA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - In casu, imputa-se ao recorrete a tentativa de 
subtração de um aparelho televisor avaliado em R$ 
160,00 (cento e sessenta reais), cujo valor não pode 
ser considerado irrisório, já que equivale, 
aproximadamente, a 25% (vinte e cinco por cento) do 
salário mínimo vigente à época do fato (R$ 622,00), o 
que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade da 
conduta. (Precedentes).

II - Ademais, na linha da jurisprudência desta 
Corte, ressalvado o meu entendimento pessoal, 
mostra-se também incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, uma vez que, 
na espécie, o acusado responde a outras ações penais 
por delitos contra o patrimônio, que demonstram a 
prática de crimes de forma habitual e reiterada.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A irresignação não deve 

prosperar. 

Isso porque, é incabível a subsunção do princípio da insignificância ao caso 

concreto, uma vez que o furto de aparelho televisor, estimado em R$ 160,00 (cento e 

sessenta reais), não pode ser considerado irrisório, já que equivale a mais de vinte e cinco 

por cento do salário mínimo vigente à época do fato (R$ 622,00). Assim, não sendo 

possível o reconhecimento da irrelevância da conduta, não se aplica ao caso o princípio da 
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insignificância, conforme precedentes desta eg. Corte Superior que ora transcrevo:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RÉU 
REINCIDENTE. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO EQUIVALENTE A 
24% DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA. REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio 
da insignificância como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; 
c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.

2. Trata-se, na realidade, de um princípio de política 
criminal, segundo o qual, para a incidência da norma incriminadora, não 
basta a mera adequação do fato ao tipo penal (tipicidade formal), 
impondo-se verificar, ainda, a relevância da conduta e do resultado para o 
Direito Penal, em face da significância da lesão produzida ao bem jurídico 
tutelado pelo Estado (tipicidade material).

3. Na hipótese, além de o valor do bem não se revelar ínfimo 
(R$ 151,00), visto que equivalente a 24% do salário mínimo da época dos 
fatos, a contumácia delitiva do acusado impede a aplicação do princípio 
da bagatela. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
1.455.641/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
2/6/2015).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO COMPROVADA. 
RECONSIDERAÇÃO. TENTATIVA DE FURTO. VALOR DO BEM 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Comprovada a tempestividade do agravo regimental, 
reconsidera-se a decisão embargada no particular.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de 
que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância 
de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.
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3. O furto de bem avaliado em R$ 176,97 (28,45% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos), não permite aplicação do princípio da 
insignificância.

4. Embargos de declaração acolhidos para, reconhecida a 
tempestividade do agravo regimental, no mérito, negar-lhe provimento" 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 608.330/ES, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 24/4/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ELEVADO GRAU DE REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, 
examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos 
seguintes vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) 
ausência total de periculosidade social da ação;

(III) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(IV) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos 
autos do HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 
19/4/2004).

2. A conduta perpetrada pelo acusado - qual seja, a de 
subtrair, mediante arrombamento de obstáculo, um botijão de gás - não se 
revela de escassa ofensividade penal e social, pois a lesão jurídica 
provocada não pode ser considerada insignificante, principalmente 
considerando-se o valor do bem subtraído, avaliado em R$ 50,00 
(cinquenta reais), frente ao salário mínimo vigente na época dos fatos (R$ 
465,00), e considerando-se, ainda, que houve rompimento de obstáculo.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
562.354/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
5/12/2014).

Ainda que assim não fosse, a jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal 

(HC n. 101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, 

Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta eg. Corte (HC n. 143.304/DF, Rel Min. 

Laurita Vaz,  DJe 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

27/5/2011) entende que a simples análise do fato típico, por si só, não se revela suficiente para  

o reconhecimento do crime de bagatela. Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, 
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deve-se observar, também, as peculiaridades do caso concreto e as características do autor.

Desse modo, ressalvado novamente meu entendimento pessoal, mas em 

respeito ao princípio da colegialidade, verifico que também se mostra incompatível com o 

princípio da insignificância a conduta ora examinada, haja vista que,  conforme consta do v. 

acórdão prolatado pelo eg. Tribunal a quo, "Acrescente-se a isso os antecedentes do 

acusado que, conquanto tecnicamente primário, responde a diversos processos contra o 

patrimônio, o que indica que a tentativa do furto da televisão não é fato isolado" (fl. 

187). 

Nesse sentido, já se manifestou o col. Supremo Tribunal Federal:

"Habeas corpus. Penal. Furto qualificado. Artigo 155, § 4º, 
inciso I, do Código Penal. Alegada incidência do postulado da 
insignificância penal. Não incidência, tendo em vista a contumácia e o 
rompimento de obstáculo perpetrado. Precedentes. Ordem denegada. 

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos 
bens subtraídos (avaliados em R$ 114,00), não se mostra possível acatar a 
tese de irrelevância material da conduta, pois, além de o delito ter sido 
praticado com o rompimento de obstáculo, noticiam os autos que o 
paciente responde a outro processo por crime contra o patrimônio, o que 
demonstra que sua personalidade está voltada para a prática delitiva. 

2. Essas circunstâncias inibem a aplicabilidade do postulado 
da insignificância ao caso concreto. 

3. Ordem denegada" (HC n. 121.134, Primeira Turma, Rel. 
Min. Dias Toffoli,  DJe de 2/6/2014, destaquei). 

Confiram-se, ainda, os precedentes desta Corte: 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RES 
FURTIVA. VALOR EXPRESSIVO. COMPORTAMENTO DO AGENTE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. INAPLICABILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência dos Tribunais Superiores, na 
aplicação do princípio da insignificância, devem ser utilizados os seguintes 
parâmetros: a) conduta minimamente ofensiva; b) ausência de 
periculosidade do agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva, os quais devem estar 
presentes, concomitantemente, para a incidência do referido instituto.

2. Hipótese em que se considerou, além do expressivo valor 
da res furtiva, representando cerca de 29% do valor do salário mínimo 
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vigente à época dos fatos, a circunstância de o agravante possuir inquérito 
por crime contra o patrimônio e ações penais em curso por desobediência, 
resistência, desacato e injúria.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp n. 585.189/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
17/8/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REGISTROS CRIMINAIS PELA PRÁTICA DO 
MESMO CRIME. HABITUALIDADE DELITIVA.

1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também 
em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. Inviável reconhecer a incidência do referido brocardo, in 
casu, porquanto o paciente possui, em sua folha de antecedentes, outros 
registros criminais pela prática de diversos furtos, situação apta a ensejar 
a incidência do Direito Penal como forma de coibir a reiteração delitiva 
(precedentes).

[...]
2. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 

309.028/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 28/5/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. CONTUMÁCIA NA PRÁTICA DE DELITOS CONTRA O 
PATRIMÔNIO. REPROVABILIDADE ACENTUADA DA CONDUTA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de 
que reincidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância 
de quatro vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A prática de furto de bens avaliados em R$ 79,80, 
perpetrada por agente contumaz praticante de crimes contra o patrimônio, 
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não pode ser tida como de lesividade mínima ou nenhuma, inviabilizando a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 
1.477.887/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 12/2/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0238024-7 AREsp 581.458 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00060406420118210062  00601309220138217000  00630301420148217000  
06221100037567  21100037567  601309220138217000  60406420118210062  
6221100037567  630301420148217000  70053355053  70058704677  70061229746

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JERRI ADRIANI CAITANO PINTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JERRI ADRIANI CAITANO PINTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1442260 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2015 Página  9 de 4


